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SESSAO DE 28 de agosto de 2026

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES BB GESTAO DE RECURSOS - DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/03/2013

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS RECOLHIDAS EM ATRASO.
IMPUTACAO PROPORCIONAL SOBRE PARCELA DE MULTA DE MORA.
AUSENCIA DE SUPORTE FATICO.

A multa isolada do art. 44, inciso Il, alinea b, da Lei n? 9.430, de 1996, tem
por suporte fatico a omissdo do pagamento por estimativa, ndo se
configurando quando o recolhimento, ainda que intempestivo, ocorre no
curso do préprio ano-calendario e antes do inicio do procedimento fiscal. A
imputacdo proporcional pressupde a existéncia de acréscimo moratdrio
devido e ndo computado, ndo podendo servir de base ao cdlculo da
penalidade quando a parcela redistribuida corresponde a multa de mora, e
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nao a estimativa ndo recolhida.

DENUNCIA ESPONTANEA. DEBITO NAO DECLARADO. PAGAMENTO
ANTERIOR AO PROCEDIMENTO FISCAL. EXCLUSAO DA MULTA.

Configura-se a denudncia espontanea do art. 138 do Cddigo Tributario
Nacional quando o débito, ndo previamente informado em declaragao, é
pago com os juros de mora antes de qualquer procedimento fiscal,
hipotese em que o pagamento identificado em documento de arrecadacdo
opera como confissdo da infragcdo. A espontaneidade n3o se condiciona a
retificacdo prévia de declaracao acessoéria, alcancando a exclusdo da multa
de mora.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/11/2012 a 31/03/2013

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. VALOR VIGENTE NA DATA DA
APRECIACAO. NAO CONHECIMENTO.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013
			 
				 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS RECOLHIDAS EM ATRASO. IMPUTAÇÃO PROPORCIONAL SOBRE PARCELA DE MULTA DE MORA. AUSÊNCIA DE SUPORTE FÁTICO.
				 A multa isolada do art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430, de 1996, tem por suporte fático a omissão do pagamento por estimativa, não se configurando quando o recolhimento, ainda que intempestivo, ocorre no curso do próprio ano-calendário e antes do início do procedimento fiscal. A imputação proporcional pressupõe a existência de acréscimo moratório devido e não computado, não podendo servir de base ao cálculo da penalidade quando a parcela redistribuída corresponde a multa de mora, e não a estimativa não recolhida.
				 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. DÉBITO NÃO DECLARADO. PAGAMENTO ANTERIOR AO PROCEDIMENTO FISCAL. EXCLUSÃO DA MULTA.
				 Configura-se a denúncia espontânea do art. 138 do Código Tributário Nacional quando o débito, não previamente informado em declaração, é pago com os juros de mora antes de qualquer procedimento fiscal, hipótese em que o pagamento identificado em documento de arrecadação opera como confissão da infração. A espontaneidade não se condiciona à retificação prévia de declaração acessória, alcançando a exclusão da multa de mora.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/11/2012 a 31/03/2013
			 
				 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VALOR VIGENTE NA DATA DA APRECIAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
				 Para fins de conhecimento do recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância. Não se conhece do recurso quando o crédito tributário exonerado, considerados o principal e as multas, é inferior ao limite então em vigor.
			
		
		 
			 Assunto: Obrigações Acessórias
			 Período de apuração: 01/11/2012 a 31/03/2013
			 
				 MULTA POR INCORREÇÕES EM DECLARAÇÃO. INFRAÇÃO OBJETIVA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO ALCANCE. DEVER DE RETIFICAÇÃO. VALOR MÍNIMO LEGAL.
				 A multa por apresentação de declaração com incorreções ou omissões é infração objetiva, configurada pela divergência entre o conteúdo declarado e os fatos, independentemente da tempestividade da entrega original, e não é alcançada pela denúncia espontânea da obrigação principal, dirigida a dever instrumental autônomo. O dever de retificação incumbe ao sujeito passivo, não o elidindo a faculdade de revisão de ofício da administração diante de erro de fato, aplicando-se o valor mínimo legal cominado para pessoa jurídica.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício e em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gabriel Campelo de Carvalho – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Beltcher da Silva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa, Cristiane Pires Mcnaughton, Cassiano Romulo Soares, Gustavo Schneider Fossati, Gabriel Campelo de Carvalho, Fernando Beltcher da Silva (Presidente).
	
	 
		 RELATÓRIO
		 Trata-se de recurso de ofício e de recurso voluntário interpostos em face de decisão de primeira instância que julgou procedente em parte a impugnação apresentada por BB Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. contra lançamentos de ofício relativos aos anos-calendário de 2012 e 2013.
		 Os lançamentos compreendem IRPJ apurado no ajuste anual, acrescido de multa de ofício e de juros de mora, multa exigida isoladamente sobre estimativas mensais e multa regulamentar pela apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) com incorreções. A tabela a seguir consolida os valores exigidos.
		 Rubrica
		 Valor (R$)
		 
		 IRPJ, ajuste anual do ano-calendário de 2012
		 503.572,17
		 
		 Multa de ofício de 75%
		 377.679,12
		 
		 Juros de mora
		 228.017,47
		 
		 Multa exigida isoladamente, estimativas de novembro de 2012 e de janeiro a março de 2013
		 3.642.663,55
		 
		 Multa regulamentar, DCTF
		 2.500,00
		 
		 Total
		 4.754.432,31
		 
		 
		 A recorrente é subsidiária integral do Banco do Brasil S.A. e atua na administração e gestão de recursos de terceiros. Nos períodos fiscalizados, apurou o IRPJ pelo regime do lucro real anual, com antecipações mensais por estimativa. Não houve imputação de sujeição passiva solidária.
		 Segundo o Termo de Verificação Fiscal (TVF), o procedimento decorreu de mandado de segurança impetrado pela contribuinte perante a Justiça Federal, no qual se assegurava a não adição da despesa de CSLL na determinação do lucro real, em afastamento da regra do art. 1º da Lei nº 9.316/96.
		 Em 30/08/2013 foi publicado acórdão que deu provimento à apelação da União e denegou a segurança. A contribuinte opôs embargos de declaração, que foram rejeitados, e posteriormente a empresa recolheu os valores de principal e juros de mora relativos aos anos-calendário de 2012 e 2013, no total de R$ 52.950.573,18, sem o acréscimo da multa de mora de 20%.
		 Os recolhimentos abrangeram a estimativa de novembro de 2012, o saldo do ajuste anual de 2012 e as estimativas de janeiro a março de 2013. Os valores pagos não foram informados nas DCTF dos períodos correspondentes, razão pela qual, segundo o TVF, não foram identificados e apropriados pelos sistemas da Receita Federal do Brasil (RFB), circunstância que motivou a instauração da ação fiscal.
		 No curso do procedimento, além do termo inicial, foram expedidos sete Termos de Intimação Fiscal, destinados à apresentação de documentos, à prestação de esclarecimentos, à retificação das DCTF e à comunicação da continuidade da fiscalização.
		 Em resposta, a contribuinte apresentou os Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) recolhidos e informou que aderira ao programa de pagamento instituído pela Lei nº 12.865/2013. Afirmou ter quitado à vista os débitos vinculados ao mandado de segurança e comprovado os pagamentos perante a RFB.
		 A fiscalização consignou que os débitos dos anos-calendário de 2012 e 2013 não estavam abrangidos pelos benefícios do programa, em razão dos limites temporal e material estabelecidos em sua regulamentação. 
		 Com fundamento no art. 9º, § 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010, a contribuinte foi intimada a apresentar as DCTF retificadoras do ano-calendário de 2012. Após a extensão do procedimento, foi intimada a apresentar as declarações relativas ao ano-calendário de 2013, tendo os respectivos recibos de transmissão sido apresentados no curso da fiscalização.
		 Quanto ao mérito, o TVF assentou que a interposição de ação judicial favorecida com medida liminar interrompe a incidência da multa de mora até trinta dias após a publicação da decisão que considerar devido o tributo, nos termos do art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96. A fiscalização considerou que esse prazo se iniciou com a publicação do acórdão da apelação, em 30/08/2013, e que os embargos de declaração não suspenderam os efeitos da decisão.
		 Por considerar ultrapassado o prazo de trinta dias, a fiscalização apurou as diferenças decorrentes da ausência da multa de mora pelo método da imputação proporcional dos pagamentos. O procedimento foi fundamentado nos arts. 163 e 167 do Código Tributário Nacional (CTN) e em parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), mediante rateio do valor recolhido em cada DARF entre principal, multa e juros.
		 Da imputação resultou diferença de IRPJ de R$ 503.572,17 no ajuste anual de 2012, enquadrada nos arts. 247 e 841, inciso IV, do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 (RIR/99). Sobre esse valor foram exigidos juros de mora e multa de ofício de 75%, esta fundada no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96.
		 Sobre as diferenças de estimativas mensais foi aplicada multa isolada de 50%, com fundamento nos arts. 222 e 843 do RIR/99 e no art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430/96, na redação da Lei nº 11.488/2007. As penalidades foram lançadas nos valores de R$ 2.837.090,30 para novembro de 2012, R$ 287.474,22 para janeiro, R$ 243.799,45 para fevereiro e R$ 274.299,58 para março de 2013.
		 O TVF registrou o entendimento de que as multas de ofício e isolada correspondem a suportes fáticos distintos e autônomos. Transcreveu, para tanto, acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que limitam a aplicação da Súmula CARF nº 105 aos fatos geradores anteriores ao ano de 2007, em razão da alteração promovida no art. 44 da Lei nº 9.430/96.
		 Pela apresentação de DCTF com incorreções ou omissões nas competências de novembro de 2012, de janeiro a março de 2013 e do exercício de 2013, foi lançada multa mínima de R$ 500,00 por declaração, no total de R$ 2.500,00. A penalidade foi fundamentada no art. 7º, inciso IV e § 3º, inciso II, da Lei nº 10.426/2002 e no art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010.
		 Cientificada, a contribuinte apresentou impugnação. Sustentou que os recolhimentos de 26/11/2013 foram realizados sob o amparo da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, por serem anteriores a qualquer procedimento fiscal, invocando o art. 19 da Lei nº 10.522/2002, parecer da PGFN sobre o tema e os Atos Declaratórios PGFN nº 4 e nº 8, de 2011.
		 Afirmou que o prazo de trinta dias previsto no art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96 deveria ser contado da publicação do acórdão que rejeitou os embargos de declaração, ocorrida em 25/10/2013. Sustentou, de todo modo, que os pagamentos haviam sido realizados antes do início de qualquer procedimento fiscal.
		 Noticiou que, em cobrança dos mesmos valores promovida em processo administrativo diverso, a Divisão de Controle e Acompanhamento Tributário da unidade de origem proferira o Despacho Decisório nº 63/2017. O ato reconheceu a denúncia espontânea e exonerou as multas moratórias correspondentes ao período de apuração de novembro de 2012 e ao ano-calendário de 2012.
		 Apontou contradição entre aquele despacho, que declarou inexigíveis multas moratórias de R$ 5.674.182,42 e R$ 503.572,28, e o lançamento posterior, que voltou a exigir os valores correspondentes e incluiu os débitos de janeiro a março de 2013. Defendeu a extensão dos fundamentos do despacho decisório aos débitos de 2013, por identidade de situação de fato.
		 Afirmou que, em ambos os períodos, houve pagamento integral em novembro de 2013 e que o procedimento fiscal somente se iniciou em janeiro de 2017, o que caracterizaria a espontaneidade dos recolhimentos. Quanto às DCTF, argumentou que as retificações decorreram de exigência da própria autoridade fiscal, no exercício da revisão de ofício autorizada pelo art. 149 do CTN.
		 Alegou que os valores já haviam sido levados ao conhecimento da RFB por ocasião da adesão ao programa da Lei nº 12.865/2013, com comprovação dos pagamentos em 30/12/2013. Aduziu que as obrigações de pagamento e as obrigações acessórias são dissociadas e que a retificação poderia ser promovida de ofício pela RFB sem imposição de multas.
		 Acrescentou que a orientação do programa gerador da DCTF veda a informação de valores exigidos em lançamento de ofício, o que impediria a retificação pelo contribuinte. No tocante à multa isolada, sustentou a impossibilidade de sua exigência concomitante com a multa de ofício.
		 Invocou a Súmula CARF nº 105, o critério da consunção, o art. 112 do CTN e acórdão desta Casa que estende o entendimento sumular a fatos geradores posteriores a 2007. Alegou que, encerrado o ano-calendário, as estimativas seriam absorvidas pelo tributo anual.
		 Sustentou, ainda, que não estaria configurado o suporte fático das multas isoladas, pois a controvérsia se restringiria à multa de mora e os valores de principal e juros teriam sido integralmente recolhidos. Quanto à multa regulamentar, alegou que as DCTF originais foram entregues tempestivamente e que o enquadramento adequado seria o do art. 7º, inciso IV, da Lei nº 10.426/2002, de R$ 20,00 por grupo de dez informações.
		 Defendeu, por isso, a inaplicabilidade do valor mínimo de R$ 500,00 por declaração. Requereu a desconstituição integral do crédito tributário, com a exclusão de todas as multas impostas, ou, alternativamente, o afastamento da multa isolada e da multa regulamentar de R$ 2.500,00.
		 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), por unanimidade de votos, julgou a impugnação procedente em parte, mantendo em parte o crédito tributário. No mérito, o voto condutor assentou que o art. 61 da Lei nº 9.430/96 determina o acréscimo de multa de mora aos débitos pagos após o vencimento. O Acórdão recebeu a ementa transcrita a seguir:
		 “ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2012, 2013 
		 MULTA DE MORA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO OCORRÊNCIA. 
		 O benefício da denúncia espontânea para exclusão da multa moratória não se aplica nos casos em que o contribuinte não retifica espontaneamente as declarações relacionadas às diferenças de pagamentos efetuados sem o referido acréscimo moratório. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2012 
		 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE PARCELAS MENSAIS DE ESTIMATIVAS. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM COM A MULTA DE OFÍCIO. 
		 Após o encerramento do período de apuração, é devida multa isolada pelo não recolhimento de parcelas mensais de estimativas no curso do referido período. A aplicação conjunta de multa de ofício no mesmo lançamento tributário, referente a tributo e contribuição devidos ao final do período, não tem o condão de excluir a multa isolada sobre as parcelas mensais de estimativas não recolhidas, haja vista tratarem-se de infrações distintas, possuidoras de tipificação legal específicas a cada uma delas. 
		 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
		 Ano-calendário: 2012, 2013 
		 MULTA. INCORREÇÕES OU OMISSÕES. DCTF. 
		 No caso de apuração de incorreções ou omissões na DCTF entregue pelo contribuinte é cabível a aplicação da multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas, observados o limite mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais), no caso de pessoa jurídica. 
		 LANÇAMENTO. FATOS APRECIADOS EM DESPACHO DECISÓRIO ANTERIOR. 
		 Improcede a parcela do lançamento, baseado em fatos que já haviam sido objeto de revisão de ofício pela autoridade local, inclusive mediante a edição de Despacho Decisório, quando o lançamento subsequente não se reporta a tal ato administrativo, nem consta dos autos que ele tenha sido anulado. 
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte”
		 A decisão reconstituiu a evolução do entendimento administrativo sobre a denúncia espontânea, a partir de pareceres da PGFN e dos Atos Declaratórios PGFN nº 4 e nº 8, de 2011, que excluem a multa moratória quando configurado o instituto. Reportou-se à Nota Técnica nº 19/2012, da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), segundo a qual se considera ocorrida a denúncia espontânea quando o sujeito passivo confessa a infração, inclusive mediante declaração em DCTF, extinguindo o débito com o pagamento.
		 Também registrou a hipótese em que o contribuinte declara a menor, paga o valor declarado e depois retifica a declaração para maior com quitação concomitante. Concluiu que as DCTF retificadoras somente foram transmitidas após o início do procedimento fiscal e em decorrência das intimações de 18/04/2017 e 22/08/2017.
		 Por esse motivo, considerou afastada a espontaneidade exigida pelo parágrafo único do art. 138 do CTN. Considerou, ainda, que a informação dos valores na adesão ao programa da Lei nº 12.865/2013 não produziria efeitos de confissão, pois os débitos não foram parcelados.
		 Afastou também a aplicação do art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96, dado que os pagamentos ocorreram em 26/11/2013, além do prazo de trinta dias contado da publicação da decisão que considerou devido o tributo, em 30/08/2013. Reconheceu, contudo, ser correta a alegação da defesa quanto ao Despacho Decisório nº 63/2017.
		 O ato havia sido proferido em revisão de ofício fundada no art. 149, inciso VIII, do CTN e reconhecera a denúncia espontânea quanto aos códigos 2319, período de apuração de novembro de 2012, e 2390, ano-calendário de 2012. A DRJ ponderou que a instância de julgamento se limita à apreciação do auto de infração e que o despacho decisório de revisão de ofício não se sujeita ao rito do Decreto nº 70.235/72, conforme o Parecer Normativo Cosit nº 8/2014.
		 Assentou que o ato somente poderia ser alterado pela própria autoridade emitente ou por autoridade superior, na hipótese de vício de legalidade, nos termos do art. 53 da Lei nº 9.784/99. Verificou que o lançamento, formalizado posteriormente ao Despacho Decisório nº 63/2017, não fez referência à revisão de ofício anterior, nem havia nos autos notícia de sua anulação.
		 Por essa razão, reputou improcedente o lançamento relativo aos fatos geradores de novembro de 2012 e ao ajuste anual de 2012, embora tenha consignado não concordar com o entendimento manifestado naquele ato. Registrou haver aventado a devolução dos autos à origem para retificação do lançamento, na forma do art. 18, § 3º, do Decreto nº 70.235/72.
		 A providência foi reputada inviável ante o transcurso do prazo decadencial do art. 150, § 4º, do CTN, cujos termos iniciais, 30/11/2012 e 31/12/2012, conduziriam a termos finais em 30/11/2017 e 31/12/2017. Quanto à multa isolada remanescente, relativa às estimativas de janeiro a março de 2013, o voto condutor afirmou que os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430/96 contemplam infrações de natureza distinta.
		 Entendeu que a aplicação cumulada não configura dupla penalidade sobre o mesmo fato, em consonância com o art. 16 da Instrução Normativa SRF nº 93/97. Anotou que a Súmula CARF nº 105 não fora aprovada pelo Ministro de Estado da Fazenda na forma do regimento interno deste Conselho, carecendo de efeito vinculante perante a primeira instância.
		 Acrescentou que a única hipótese de eventual duplicidade, envolvendo a estimativa de novembro de 2012 e o ajuste anual de 2012, fora alcançada pelo cancelamento do lançamento. Manteve, por fim, a multa regulamentar, ao fundamento de que todas as declarações abrangidas pela autuação foram retificadas em decorrência de intimação fiscal.
		 Considerou que essa circunstância evidenciaria o erro de preenchimento a que se refere o caput do art. 7º da Lei nº 10.426/2002. Em consequência, a decisão recorrida manteve a multa isolada de R$ 805.573,25 e a multa regulamentar de R$ 2.500,00.
		 Foram exonerados o IRPJ de R$ 503.572,17, a multa de ofício de R$ 377.679,12, os juros de mora de R$ 228.017,47 e a multa isolada de novembro de 2012, no valor de R$ 2.837.090,30. O crédito exonerado totalizou R$ 3.946.359,06, razão pela qual o presidente do colegiado recorreu de ofício, por superar o montante o limite de alçada fixado em portaria ministerial.
		 Cientificada da decisão, a contribuinte interpôs recurso voluntário, no qual reiterou as razões da impugnação e apresentou acréscimos dirigidos aos fundamentos da decisão recorrida. Sustentou que a Nota Técnica Cosit nº 19/2012 admite a configuração da denúncia espontânea mediante declaração ou outro ato que dê conhecimento da infração à autoridade fiscal.
		 Afirmou que o ofício apresentado em 30/12/2013 cumpriu essa função quanto aos pagamentos de 2012 e 2013. Acrescentou que as súmulas do CARF constituiriam normas complementares da legislação tributária, nos termos do art. 100, inciso II, do CTN, e defendeu que sua observância produziria os efeitos previstos no parágrafo único do mesmo artigo.
		 Argumentou, ainda, que a própria decisão recorrida teria admitido possível duplicidade de penalidades quanto à estimativa de novembro e ao ajuste anual de 2012. Ao final, requereu a reforma da decisão de primeira instância no que diz respeito à manutenção das penalidades, com o afastamento da multa isolada e da multa regulamentar remanescentes.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Gabriel Campelo de Carvalho, Relator.
		 Admissibilidade
		 Cuida-se de recurso de ofício interposto pela autoridade julgadora de primeira instância e de recurso voluntário apresentado pela contribuinte, ambos dirigidos contra decisão que julgou parcialmente procedente a impugnação e manteve em parte o crédito tributário.
		 Quanto ao recurso de ofício, a parcela exonerada pela decisão recorrida alcança R$ 3.946.359,06, montante inferior ao limite de alçada compreendido pela Portaria MF nº 63, de 2017, razão pela qual não o conheço.
		 Quanto ao recurso voluntário recorrente teve ciência da decisão recorrida em 9 de abril de 2018 e protocolou o recurso em 3 de maio de 2018, dentro do prazo de trinta dias do art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 O conhecimento restringe-se às matérias efetivamente devolvidas, quais sejam, a multa exigida isoladamente sobre as estimativas de janeiro a março de 2013, no valor de R$ 805.573,25, e a multa regulamentar por incorreções em declaração, no valor de R$ 2.500,00, únicas parcelas mantidas pela decisão recorrida. 
		 Presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele o conheço.
		 Mérito
		 Da denúncia espontânea
		 Sustenta a recorrente que os recolhimentos de 26 de novembro de 2013, por anteriores a qualquer procedimento fiscal e acompanhados dos juros de mora, configuram a denúncia espontânea do art. 138 do Código Tributário Nacional, cujos fundamentos, reconhecidos pela unidade de origem quanto a novembro de 2012 e ao ano-calendário de 2012, deveriam estender-se aos débitos de 2013, tendo a administração tomado conhecimento da quitação por ofício apresentado em 30 de dezembro de 2013.
		 Consigno que a apreciação desta matéria não importa reexame das parcelas exoneradas em primeira instância, cingindo-se à situação das estimativas de janeiro a março de 2013.
		 O art. 138 do Código Tributário Nacional exclui a responsabilidade pela infração denunciada pelo sujeito passivo, acompanhada do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, desde que anterior a qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração.
		 O instituto pressupõe, como elemento essencial, a revelação ao Fisco de infração que lhe era desconhecida, de modo que a iniciativa do contribuinte substitua a atividade de constituição do crédito que caberia à administração. Não é o que os elementos dos autos revelam.
		 Os valores correspondentes às estimativas de 2013 decorriam diretamente da matéria discutida em mandado de segurança impetrado pela própria recorrente, no qual se assegurava a não adição da CSLL na apuração do lucro real, situação plenamente conhecida da administração tributária, tanto que relativamente a exercícios anteriores haviam sido lavrados autos de infração com exigibilidade suspensa.
		 Não havia, portanto, infração oculta a ser revelada, mas obrigação cuja exigibilidade estava sob discussão judicial e cujo termo para recolhimento sem penalidade veio disciplinado em regra específica.
		 Com efeito, o art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430, de 1996, estabelece que a interposição de ação judicial favorecida com medida liminar interrompe a incidência da multa de mora desde a concessão da medida até trinta dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo.
		 Trata-se de norma especial, que disciplina precisamente a hipótese do contribuinte que, amparado por provimento judicial, deixa de recolher o tributo e o faz após a cessação da proteção. Admitir que o pagamento efetuado fora daquele prazo atraia o benefício do art. 138 esvaziaria por completo a regra do art. 63, § 2º, que perderia qualquer utilidade prática.
		 As informações contantes dos autos apontam que os recolhimentos ocorreram em 26 de novembro de 2013, quando já ultrapassado o trintídio contado da publicação do acórdão que denegou a segurança, em 30 de agosto de 2013, e mesmo se computado o prazo a partir da publicação do acórdão dos embargos de declaração, em 25 de outubro de 2013, o pagamento teria se dado além do termo final.
		 Cumpre examinar o precedente invocado nas razões recursais. No julgamento do Recurso Especial nº 1.149.022/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça assentou que o benefício do art. 138 não se caracteriza quanto a tributos declarados e recolhidos fora do prazo, na forma da Súmula 360 daquela Corte.
		 Admitiu-o, por outro lado, na hipótese em que o contribuinte, tendo declarado parcialmente o débito com pagamento integral, retifica a declaração antes de qualquer procedimento da administração, noticiando diferença a maior cuja quitação se dá concomitantemente, de modo que a retificação espontânea é o próprio ato que revela a infração e dispensa a constituição do crédito pelo Fisco.
		 A hipótese dos autos não se amolda à do precedente. Ali, a infração era desconhecida da administração e veio a lume por iniciativa do contribuinte, ao passo que, no caso, a matéria estava sob discussão judicial de conhecimento do Fisco, e o recolhimento se deu fora do prazo específico do art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Acresce que as declarações dos períodos foram apresentadas sem os débitos correspondentes, e a sua retificação somente ocorreu em 2017, no curso da fiscalização e em atendimento a intimações da autoridade, não havendo, em momento anterior, ato de iniciativa da recorrente que noticiasse a diferença de forma concomitante ao pagamento.
		 A comunicação apresentada em 30 de dezembro de 2013 não supre essa exigência, pois foi endereçada no contexto da tentativa de adesão a programa de pagamento e reportava-se de forma genérica aos débitos vinculados ao mandado de segurança, sem operar como confissão específica das infrações relativas às estimativas mensais de 2013.
		 Entendo que os elementos do caso concreto não respaldam, assim, a caracterização da denúncia espontânea quanto aos períodos remanescentes.
		 O reconhecimento do instituto pela unidade de origem, em revisão de ofício relativa a novembro de 2012 e ao ajuste anual de 2012, deu-se em ato administrativo próprio e circunscrito àqueles períodos, cujos efeitos não se estendem a este processo nem vinculam este colegiado quanto às estimativas de 2013.
		 Da multa exigida isoladamente sobre as estimativas de janeiro a março de 2013
		 Afastada a denúncia espontânea, remanesce exigível a multa de mora relativa aos recolhimentos efetuados a destempo, do que decorre a subsistência da premissa sobre a qual operou a imputação proporcional que deu origem à exigência ora examinada.
		 Alega a recorrente que não se realizou o fato gerador da penalidade, porquanto as estimativas foram recolhidas, remanescendo controvérsia apenas quanto à multa de mora, de sorte que inexistiria falta de recolhimento a autorizar a multa do art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 A apuração das diferenças decorreu da aplicação do método da imputação proporcional dos pagamentos, com fundamento nos arts. 163 e 167 do Código Tributário Nacional, mediante rateio do valor recolhido em cada documento de arrecadação entre principal, multa e juros.
		 A Súmula CARF nº 228 assenta que, não computada a integralidade dos acréscimos moratórios no pagamento, a imputação proporcional é o único método admitido pelo Código Tributário Nacional, do que resulta o reconhecimento de saldo devedor das estimativas e do tributo apurado ao final do período.
		 Aplicado o enunciado ao caso, a ausência da multa de mora nos documentos de arrecadação impediu a quitação integral das antecipações, remanescendo saldo de estimativa não recolhida, sobre o qual incide a penalidade cominada no art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Não se desconhece a Súmula CARF nº 74, segundo a qual se aplica retroativamente o art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007, que revogou a multa de ofício isolada por falta de acréscimo da multa de mora ao pagamento de tributo em atraso, antes prevista no art. 44, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 O enunciado, todavia, alcança a penalidade autônoma outrora cominada para a hipótese específica de pagamento desacompanhado do acréscimo moratório, e não a multa do art. 44, inciso II, alínea b, do mesmo diploma, que sanciona a falta de recolhimento de estimativa mensal e constitui a capitulação adotada no lançamento.
		 A exigência em exame não se funda na ausência da multa de mora tomada em si mesma, mas no saldo de antecipação apurado após a imputação proporcional, de modo que a hipótese não se identifica com a da penalidade revogada a que se refere o enunciado sumular.
		 Nesse contexto, a alegação de recolhimento integral não se sustenta, uma vez que a integralidade pressupunha o cômputo do acréscimo moratório, cuja falta, distribuída proporcionalmente, fez emergir a insuficiência que a norma sanciona.
		 Tampouco aproveita à recorrente a alegação de mera impontualidade, pois, reconhecida a exigibilidade da multa de mora e não tendo sido ela recolhida, o resultado da imputação não é o pagamento tardio integral, mas o pagamento parcial das antecipações devidas no curso do ano-calendário.
		 Me posiciono, portanto, pela manutenção da multa exigida isoladamente sobre as estimativas de janeiro a março de 2013.
		 Da Súmula CARF nº 105 e da eficácia normativa das súmulas deste Conselho
		 Sustenta a recorrente que a Súmula CARF nº 105 constitui norma complementar da legislação tributária, na forma do art. 100, inciso II, do Código Tributário Nacional, dotada de eficácia normativa que vincularia também a primeira instância, e que a decisão recorrida incorre em contradição ao admitir possível duplicidade quanto ao ano-calendário de 2012.
		 A tese não aproveita à recorrente por razão anterior à discussão sobre a eficácia do enunciado. A Súmula CARF nº 105 dirige-se à hipótese de exigência simultânea da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e da multa de ofício por falta de pagamento do tributo apurado no ajuste anual, vedando a cumulação.
		 O exame do auto de infração revela que a multa de ofício lançada incidiu sobre diferença de imposto apurada no ajuste anual do ano-calendário de 2012, com vencimento em 31 de março de 2013, ao passo que, quanto às estimativas mensais de 2013, não houve lançamento de imposto nem de multa de ofício.
		 Inexistindo multa de ofício exigida ao lado da multa isolada relativa às estimativas ora examinadas, não se configura a concomitância que o enunciado pressupõe, carecendo a tese de objeto no que remanesce em litígio e tornando-se despicienda a discussão sobre o alcance da súmula a fatos geradores posteriores às alterações da Lei nº 11.488, de 2007.
		 A observação da recorrente quanto ao reconhecimento, pela decisão recorrida, de possível duplicidade não altera esse quadro, pois a hipótese ali cogitada envolvia a estimativa de novembro de 2012 e o ajuste anual do mesmo ano, matéria estranha ao objeto do recurso voluntário.
		 Quanto à eficácia normativa invocada, ainda que prejudicada a questão, anoto que o art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, na redação da Lei nº 11.196, de 2005, condiciona o efeito vinculante das súmulas deste Conselho perante a administração tributária à aprovação pelo Ministro de Estado da Fazenda, providência que não se verificou em relação ao enunciado invocado.
		 Da multa regulamentar por incorreções em declaração
		 Insurge-se a recorrente contra a multa de R$ 2.500,00, correspondente a R$ 500,00 por declaração, ao argumento de que as declarações originais foram entregues tempestivamente, de que os valores já eram conhecidos da administração desde 30 de dezembro de 2013, de que a retificação competiria de ofício à administração e de que orientação constante do programa gerador vedaria a informação de valores exigidos em lançamento de ofício.
		 A penalidade tem fundamento no art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, cujo teor, tal como reproduzido nos autos, sanciona não apenas a falta de entrega ou a entrega em atraso, mas também a apresentação de declaração com incorreções ou omissões, hipóteses distintas e autônomas.
		 Não se controverte, pois, sobre a tempestividade da entrega das declarações originais, circunstância que não afasta a infração imputada, dado que o que se apurou foi a incorreção do conteúdo, na medida em que as declarações dos períodos abrangidos não refletiam os débitos e os pagamentos efetuados em novembro de 2013.
		 Trata-se de infração a obrigação acessória, cuja caracterização independe da intenção do agente e do efeito do ato, nos termos do art. 136 do Código Tributário Nacional, ressalvadas as hipóteses legais em contrário, que aqui não se verificam.
		 A denúncia espontânea, cuja caracterização foi afastada quanto à obrigação principal, tampouco aproveitaria a esta exigência, porquanto o benefício do art. 138 do Código Tributário Nacional não alcança a penalidade decorrente do descumprimento autônomo de dever instrumental, orientação que informa a Súmula CARF nº 49.
		 Quanto à alegada impossibilidade de retificação, os elementos dos autos não a confirmam, uma vez que, entre novembro de 2013, quando efetuados os pagamentos, e janeiro de 2017, quando instaurado o procedimento fiscal, decorreu período superior a três anos em que não se identifica óbice à transmissão espontânea das declarações retificadoras.
		 A orientação do programa gerador invocada pela recorrente reporta-se a valores exigidos em lançamento de ofício, o que não corresponde à situação dos períodos aqui tratados, pois, naquele intervalo, os débitos de 2012 e de 2013 não eram objeto de lançamento de ofício, não se lhes aplicando a vedação de informação em declaração.
		 Tampouco convence o argumento de que a retificação competiria de ofício à administração, dado que a possibilidade de revisão e de retificação em favor do contribuinte constitui faculdade da autoridade diante de erro de fato, e não substitui o dever legal que recai sobre o sujeito passivo de prestar informações corretas.
		 A circunstância de as retificações terem sido transmitidas em 2017, por intimação da fiscalização, é compatível com a conclusão de que as declarações anteriores continham incorreções, elemento que integra o tipo do art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002.
		 No que toca à graduação, o § 3º, inciso II, do referido artigo estabelece o valor mínimo de R$ 500,00 para pessoa jurídica, patamar efetivamente aplicado, não comportando acolhimento a pretensão de limitar a exigência ao valor de R$ 20,00 por grupo de dez informações, que desconsidera o piso legal.
		 Com base no exposto, voto pela manutenção da multa regulamentar.
		 Dispositivo
		 Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso de ofício, conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gabriel Campelo de Carvalho
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Para fins de conhecimento do recurso de oficio, aplica-se o limite de al¢ada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia. Nao se conhece
do recurso quando o crédito tributario exonerado, considerados o principal
e as multas, é inferior ao limite entdao em vigor.

Assunto: ObrigacOes Acessdrias
Periodo de apuragdo: 01/11/2012 a 31/03/2013

MULTA POR INCORRECOES EM DECLARACAO. INFRACAO OBIETIVA.
DENUNCIA ESPONTANEA. NAO ALCANCE. DEVER DE RETIFICACAO. VALOR
MINIMO LEGAL.

A multa por apresentacdo de declaragdo com incorre¢ées ou omissdes é
infracdo objetiva, configurada pela divergéncia entre o conteldo declarado
e os fatos, independentemente da tempestividade da entrega original, e
ndo é alcancada pela denuncia espontanea da obrigacdo principal, dirigida
a dever instrumental autonomo. O dever de retificagdo incumbe ao sujeito
passivo, ndo o elidindo a faculdade de revisdo de oficio da administragao
diante de erro de fato, aplicando-se o valor minimo legal cominado para
pessoa juridica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n3o conhecer

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

do recurso de oficio e em negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Gabriel Campelo de Carvalho — Relator

Assinado Digitalmente

Fernando Beltcher da Silva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa,
Cristiane Pires Mcnaughton, Cassiano Romulo Soares, Gustavo Schneider Fossati, Gabriel Campelo
de Carvalho, Fernando Beltcher da Silva (Presidente).
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RELATORIO

RELATORIO

Trata-se de recurso de oficio e de recurso voluntdrio interpostos em face de decisdo
de primeira instancia que julgou procedente em parte a impugnac¢ao apresentada por BB Gestdo
de Recursos Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios S.A. contra langamentos de oficio
relativos aos anos-calendario de 2012 e 2013.

Os langamentos compreendem IRPJ apurado no ajuste anual, acrescido de multa de
oficio e de juros de mora, multa exigida isoladamente sobre estimativas mensais e multa
regulamentar pela apresentacdao de Declaragdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF)
com incorre¢des. A tabela a seguir consolida os valores exigidos.

Rubrica Valor (R$)
IRPJ, ajuste anual do ano-calendario de 2012 503.572,17
Multa de oficio de 75% 377.679,12
Juros de mora 228.017,47
g/leulztgle;(igida isoladamente, estimativas de novembro de 2012 e de janeiro a marco 3.642.663.55
Multa regulamentar, DCTF 2.500,00
Total 4.754.432,31

A recorrente é subsidiaria integral do Banco do Brasil S.A. e atua na administracdo e
gestdo de recursos de terceiros. Nos periodos fiscalizados, apurou o IRPJ pelo regime do lucro real
anual, com antecipa¢cdes mensais por estimativa. Nao houve imputacdo de sujeicdo passiva
solidaria.

Segundo o Termo de Verificacao Fiscal (TVF), o procedimento decorreu de mandado
de seguranca impetrado pela contribuinte perante a Justica Federal, no qual se assegurava a ndo
adicdo da despesa de CSLL na determinacdo do lucro real, em afastamento da regra do art. 12 da
Lei n29.316/96.

Em 30/08/2013 foi publicado acérddo que deu provimento a apelagdo da Unido e
denegou a seguranca. A contribuinte op6s embargos de declaracdo, que foram rejeitados, e
posteriormente a empresa recolheu os valores de principal e juros de mora relativos aos anos-
calendario de 2012 e 2013, no total de RS 52.950.573,18, sem o acréscimo da multa de mora de
20%.
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Os recolhimentos abrangeram a estimativa de novembro de 2012, o saldo do ajuste
anual de 2012 e as estimativas de janeiro a marco de 2013. Os valores pagos nao foram
informados nas DCTF dos periodos correspondentes, razao pela qual, segundo o TVF, ndo foram
identificados e apropriados pelos sistemas da Receita Federal do Brasil (RFB), circunstancia que
motivou a instauragdo da acgao fiscal.

No curso do procedimento, além do termo inicial, foram expedidos sete Termos de
Intimacdo Fiscal, destinados a apresentacdao de documentos, a prestacdo de esclarecimentos, a
retificacdo das DCTF e a comunicacdo da continuidade da fiscalizacao.

Em resposta, a contribuinte apresentou os Documentos de Arrecadagdo de Receitas
Federais (DARF) recolhidos e informou que aderira ao programa de pagamento instituido pela Lei
n? 12.865/2013. Afirmou ter quitado a vista os débitos vinculados ao mandado de segurancga e
comprovado os pagamentos perante a RFB.

A fiscalizacdo consignou que os débitos dos anos-calendario de 2012 e 2013 ndo
estavam abrangidos pelos beneficios do programa, em razdo dos limites temporal e material
estabelecidos em sua regulamentacao.

Com fundamento no art. 99, § 42, da Instru¢do Normativa RFB n2 1.110/2010, a
contribuinte foi intimada a apresentar as DCTF retificadoras do ano-calenddrio de 2012. Apds a
extensdo do procedimento, foi intimada a apresentar as declarac¢des relativas ao ano-calendario
de 2013, tendo os respectivos recibos de transmissao sido apresentados no curso da fiscalizagdo.

Quanto ao mérito, o TVF assentou que a interposicao de ac¢ao judicial favorecida
com medida liminar interrompe a incidéncia da multa de mora até trinta dias apés a publicacdo da
decisdo que considerar devido o tributo, nos termos do art. 63, § 22, da Lei n? 9.430/96. A
fiscalizacdo considerou que esse prazo se iniciou com a publicacdo do acérddo da apelacdo, em
30/08/2013, e que os embargos de declaragdo nido suspenderam os efeitos da decisdo.

Por considerar ultrapassado o prazo de trinta dias, a fiscalizacdo apurou as
diferencas decorrentes da auséncia da multa de mora pelo método da imputagao proporcional
dos pagamentos. O procedimento foi fundamentado nos arts. 163 e 167 do Cddigo Tributario
Nacional (CTN) e em parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), mediante rateio
do valor recolhido em cada DARF entre principal, multa e juros.

Da imputac3o resultou diferencga de IRPJ de RS 503.572,17 no ajuste anual de 2012,
enquadrada nos arts. 247 e 841, inciso IV, do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto n2 3.000/99 (RIR/99). Sobre esse valor foram exigidos juros de mora e multa de oficio de
75%, esta fundada no art. 44, inciso |, da Lei n2 9.430/96.

Sobre as diferencas de estimativas mensais foi aplicada multa isolada de 50%, com
fundamento nos arts. 222 e 843 do RIR/99 e no art. 44, inciso Il, alinea b, da Lei n2 9.430/96, na
redacdo da Lei n2 11.488/2007. As penalidades foram lancadas nos valores de RS 2.837.090,30
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para novembro de 2012, RS 287.474,22 para janeiro, RS 243.799,45 para fevereiro e RS
274.299,58 para margo de 2013.

O TVF registrou o entendimento de que as multas de oficio e isolada correspondem
a suportes faticos distintos e autbnomos. Transcreveu, para tanto, acérddaos do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que limitam a aplicacdo da Sumula CARF n? 105 aos
fatos geradores anteriores ao ano de 2007, em razdo da alteracdo promovida no art. 44 da Lei n?
9.430/96.

Pela apresentacdo de DCTF com incorrecdes ou omissdes nas competéncias de
novembro de 2012, de janeiro a margo de 2013 e do exercicio de 2013, foi langada multa minima
de RS 500,00 por declaracgdo, no total de RS 2.500,00. A penalidade foi fundamentada no art. 79,
inciso IV e § 39, inciso Il, da Lei n? 10.426/2002 e no art. 72 da Instrucdo Normativa RFB n@
1.110/2010.

Cientificada, a contribuinte apresentou impugnacdo. Sustentou que os
recolhimentos de 26/11/2013 foram realizados sob o amparo da denuncia espontdnea prevista no
art. 138 do CTN, por serem anteriores a qualquer procedimento fiscal, invocando o art. 19 da Lei
n2 10.522/2002, parecer da PGFN sobre o tema e os Atos Declaratérios PGFN n2 4 e n2 8, de 2011.

Afirmou que o prazo de trinta dias previsto no art. 63, § 22, da Lei n2 9.430/96
deveria ser contado da publicacdo do acérddo que rejeitou os embargos de declaracdo, ocorrida
em 25/10/2013. Sustentou, de todo modo, que os pagamentos haviam sido realizados antes do
inicio de qualquer procedimento fiscal.

Noticiou que, em cobranca dos mesmos valores promovida em processo
administrativo diverso, a Divisdo de Controle e Acompanhamento Tributario da unidade de origem
proferira o Despacho Decisério n? 63/2017. O ato reconheceu a denlincia espontanea e exonerou
as multas moratdrias correspondentes ao periodo de apuracdo de novembro de 2012 e ao ano-
calendario de 2012.

Apontou contradicdo entre aquele despacho, que declarou inexigiveis multas
moratdrias de RS 5.674.182,42 e RS 503.572,28, e o langamento posterior, que voltou a exigir os
valores correspondentes e incluiu os débitos de janeiro a marco de 2013. Defendeu a extensdo
dos fundamentos do despacho decisério aos débitos de 2013, por identidade de situacao de fato.

Afirmou que, em ambos os periodos, houve pagamento integral em novembro de
2013 e que o procedimento fiscal somente se iniciou em janeiro de 2017, o que caracterizaria a
espontaneidade dos recolhimentos. Quanto as DCTF, argumentou que as retificacdes decorreram
de exigéncia da prépria autoridade fiscal, no exercicio da revisdo de oficio autorizada pelo art. 149
do CTN.

Alegou que os valores ja haviam sido levados ao conhecimento da RFB por ocasido
da adesdo ao programa da Lei n? 12.865/2013, com comprovac¢do dos pagamentos em
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30/12/2013. Aduziu que as obriga¢des de pagamento e as obrigacdes acessodrias sdo dissociadas e
que a retificacdo poderia ser promovida de oficio pela RFB sem imposicdo de multas.

Acrescentou que a orientacdo do programa gerador da DCTF veda a informacdo de
valores exigidos em langamento de oficio, o que impediria a retificacdo pelo contribuinte. No
tocante a multa isolada, sustentou a impossibilidade de sua exigéncia concomitante com a multa
de oficio.

Invocou a Sumula CARF n? 105, o critério da consunc¢ado, o art. 112 do CTN e acérdao
desta Casa que estende o entendimento sumular a fatos geradores posteriores a 2007. Alegou
que, encerrado o ano-calendario, as estimativas seriam absorvidas pelo tributo anual.

Sustentou, ainda, que ndo estaria configurado o suporte fatico das multas isoladas,
pois a controvérsia se restringiria a multa de mora e os valores de principal e juros teriam sido
integralmente recolhidos. Quanto a multa regulamentar, alegou que as DCTF originais foram
entregues tempestivamente e que o enquadramento adequado seria o do art. 79, inciso 1V, da Lei
n2 10.426/2002, de RS 20,00 por grupo de dez informacgdes.

Defendeu, por isso, a inaplicabilidade do valor minimo de RS 500,00 por declaragdo.
Requereu a desconstituicdo integral do crédito tributdrio, com a exclusdo de todas as multas
impostas, ou, alternativamente, o afastamento da multa isolada e da multa regulamentar de RS
2.500,00.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), por unanimidade de
votos, julgou a impugnacdo procedente em parte, mantendo em parte o crédito tributario. No
mérito, o voto condutor assentou que o art. 61 da Lei n? 9.430/96 determina o acréscimo de
multa de mora aos débitos pagos apds o vencimento. O Acérdao recebeu a ementa transcrita a
seguir:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2012, 2013
MULTA DE MORA. DENUNCIA ESPONTANEA. NAO OCORRENCIA.

O beneficio da denuncia espontanea para exclusdo da multa moratdria ndo se aplica
nos casos em que o contribuinte ndo retifica espontaneamente as declaracdes relacionadas as
diferencas de pagamentos efetuados sem o referido acréscimo moratério.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2012

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE PARCELAS MENSAIS DE ESTIMATIVAS.
INEXISTENCIA DE BIS IN IDEM COM A MULTA DE OFiCIO.

Apds o encerramento do periodo de apuracdo, é devida multa isolada pelo ndo
recolhimento de parcelas mensais de estimativas no curso do referido periodo. A
aplicacdo conjunta de multa de oficio no mesmo langamento tributario, referente a
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tributo e contribuicao devidos ao final do periodo, ndo tem o condao de excluir a multa
isolada sobre as parcelas mensais de estimativas nao recolhidas, haja vista tratarem-se
de infragdes distintas, possuidoras de tipificacdo legal especificas a cada uma delas.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2012, 2013
MULTA. INCORRECOES OU OMISSOES. DCTF.

No caso de apuracdo de incorregcdes ou omissdes na DCTF entregue pelo contribuinte é
cabivel a aplicacdo da multa de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informacdes incorretas ou omitidas, observados o limite minimo de RS 500,00
(quinhentos reais), no caso de pessoa juridica.

LANCAMENTO. FATOS APRECIADOS EM DESPACHO DECISORIO ANTERIOR.

Improcede a parcela do lancamento, baseado em fatos que ja haviam sido objeto de
revisdo de oficio pela autoridade local, inclusive mediante a edicdo de Despacho
Decisdrio, quando o lancamento subsequente ndo se reporta a tal ato administrativo,
nem consta dos autos que ele tenha sido anulado.

Impugnacao Procedente em Parte
Crédito Tributdrio Mantido em Parte”

A decisdo reconstituiu a evolugao do entendimento administrativo sobre a denuncia
espontanea, a partir de pareceres da PGFN e dos Atos Declaratérios PGFN n2 4 e n? 8, de 2011,
gue excluem a multa moratdria quando configurado o instituto. Reportou-se a Nota Técnica n?
19/2012, da Coordenacdo-Geral de Tributacdo (Cosit), segundo a qual se considera ocorrida a
denuncia espontanea quando o sujeito passivo confessa a infracao, inclusive mediante declaragao
em DCTF, extinguindo o débito com o pagamento.

Também registrou a hipétese em que o contribuinte declara a menor, paga o valor
declarado e depois retifica a declaracdo para maior com quitacdao concomitante. Concluiu que as
DCTF retificadoras somente foram transmitidas apds o inicio do procedimento fiscal e em
decorréncia das intimagdes de 18/04/2017 e 22/08/2017.

Por esse motivo, considerou afastada a espontaneidade exigida pelo paragrafo
Unico do art. 138 do CTN. Considerou, ainda, que a informacdo dos valores na adesdo ao programa
da Lei n? 12.865/2013 n3o produziria efeitos de confissdo, pois os débitos ndo foram parcelados.

Afastou também a aplicacdo do art. 63, § 29, da Lei n? 9.430/96, dado que os
pagamentos ocorreram em 26/11/2013, além do prazo de trinta dias contado da publicagdo da
decisdo que considerou devido o tributo, em 30/08/2013. Reconheceu, contudo, ser correta a
alegacdo da defesa quanto ao Despacho Decisério n? 63/2017.

O ato havia sido proferido em revisdo de oficio fundada no art. 149, inciso VI, do
CTN e reconhecera a denuncia espontanea quanto aos cédigos 2319, periodo de apuracdo de
novembro de 2012, e 2390, ano-calenddrio de 2012. A DRJ ponderou que a instancia de
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julgamento se limita a apreciacdo do auto de infracdo e que o despacho decisério de revisdo de
oficio ndo se sujeita ao rito do Decreto n? 70.235/72, conforme o Parecer Normativo Cosit n®
8/2014.

Assentou que o ato somente poderia ser alterado pela prépria autoridade emitente
ou por autoridade superior, na hipétese de vicio de legalidade, nos termos do art. 53 da Lei n2
9.784/99. Verificou que o lancamento, formalizado posteriormente ao Despacho Decisdrio n®
63/2017, n3o fez referéncia a revisdo de oficio anterior, nem havia nos autos noticia de sua
anulacao.

Por essa razao, reputou improcedente o langamento relativo aos fatos geradores de
novembro de 2012 e ao ajuste anual de 2012, embora tenha consighado nao concordar com o
entendimento manifestado naquele ato. Registrou haver aventado a devolucdo dos autos a
origem para retificacdo do lancamento, na forma do art. 18, § 32, do Decreto n2 70.235/72.

A providéncia foi reputada invidavel ante o transcurso do prazo decadencial do art.
150, § 49, do CTN, cujos termos iniciais, 30/11/2012 e 31/12/2012, conduziriam a termos finais em
30/11/2017 e 31/12/2017. Quanto a multa isolada remanescente, relativa as estimativas de
janeiro a margo de 2013, o voto condutor afirmou que os incisos | e |l do art. 44 da Lei n2 9.430/96
contemplam infracGes de natureza distinta.

Entendeu que a aplicacdo cumulada n3do configura dupla penalidade sobre o mesmo
fato, em consonancia com o art. 16 da Instrucdo Normativa SRF n2 93/97. Anotou que a Sumula
CARF n? 105 ndo fora aprovada pelo Ministro de Estado da Fazenda na forma do regimento
interno deste Conselho, carecendo de efeito vinculante perante a primeira instancia.

Acrescentou que a Unica hipdtese de eventual duplicidade, envolvendo a estimativa
de novembro de 2012 e o ajuste anual de 2012, fora alcancada pelo cancelamento do langamento.
Manteve, por fim, a multa regulamentar, ao fundamento de que todas as declaracGes abrangidas
pela autuacao foram retificadas em decorréncia de intimagao fiscal.

Considerou que essa circunstancia evidenciaria o erro de preenchimento a que se
refere o caput do art. 72 da Lei n2 10.426/2002. Em consequéncia, a decisdo recorrida manteve a
multa isolada de RS 805.573,25 e a multa regulamentar de RS 2.500,00.

Foram exonerados o IRPJ de RS 503.572,17, a multa de oficio de RS 377.679,12, os
juros de mora de RS 228.017,47 e a multa isolada de novembro de 2012, no valor de RS
2.837.090,30. O crédito exonerado totalizou RS 3.946.359,06, razdo pela qual o presidente do
colegiado recorreu de oficio, por superar o montante o limite de alcada fixado em portaria
ministerial.

Cientificada da decisdo, a contribuinte interpds recurso voluntario, no qual reiterou
as razdes da impugnacdo e apresentou acréscimos dirigidos aos fundamentos da decisdo
recorrida. Sustentou que a Nota Técnica Cosit n? 19/2012 admite a configuragcdo da denuncia
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espontanea mediante declaracdo ou outro ato que dé conhecimento da infracdo a autoridade
fiscal.

Afirmou que o oficio apresentado em 30/12/2013 cumpriu essa fun¢do quanto aos
pagamentos de 2012 e 2013. Acrescentou que as sumulas do CARF constituiriam normas
complementares da legislacao tributaria, nos termos do art. 100, inciso Il, do CTN, e defendeu que
sua observancia produziria os efeitos previstos no pardgrafo Gnico do mesmo artigo.

Argumentou, ainda, que a prépria decisdo recorrida teria admitido possivel
duplicidade de penalidades quanto a estimativa de novembro e ao ajuste anual de 2012. Ao final,
requereu a reforma da decisdo de primeira instancia no que diz respeito a manutengdo das
penalidades, com o afastamento da multa isolada e da multa regulamentar remanescentes.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Gabriel Campelo de Carvalho, Relator.
Admissibilidade

Cuida-se de recurso de oficio interposto pela autoridade julgadora de primeira
instancia e de recurso voluntario apresentado pela contribuinte, ambos dirigidos contra decisdo
gue julgou parcialmente procedente a impugnacdo e manteve em parte o crédito tributario.

Quanto ao recurso de oficio, a parcela exonerada pela decisdo recorrida alcanca RS
3.946.359,06, montante inferior ao limite de alcada compreendido pela Portaria MF n? 63, de
2017, razao pela qual ndo o conheco.

Quanto ao recurso voluntario recorrente teve ciéncia da decisdo recorrida em 9 de
abril de 2018 e protocolou o recurso em 3 de maio de 2018, dentro do prazo de trinta dias do art.
33 do Decreto n2 70.235, de 1972.

O conhecimento restringe-se as matérias efetivamente devolvidas, quais sejam, a
multa exigida isoladamente sobre as estimativas de janeiro a marco de 2013, no valor de RS
805.573,25, e a multa regulamentar por incorre¢cdes em declara¢do, no valor de RS 2.500,00,
Unicas parcelas mantidas pela decisdo recorrida.

Presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele o conheco.
Mérito

Da denuncia espontdnea

Sustenta a recorrente que os recolhimentos de 26 de novembro de 2013, por
anteriores a qualquer procedimento fiscal e acompanhados dos juros de mora, configuram a
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denuncia espontanea do art. 138 do Cédigo Tributario Nacional, cujos fundamentos, reconhecidos
pela unidade de origem quanto a novembro de 2012 e ao ano-calendario de 2012, deveriam
estender-se aos débitos de 2013, tendo a administracdo tomado conhecimento da quitacdo por
oficio apresentado em 30 de dezembro de 2013.

Consigno que a apreciacdo desta matéria ndo importa reexame das parcelas
exoneradas em primeira instancia, cingindo-se a situacdo das estimativas de janeiro a marco de
2013.

O art. 138 do Cddigo Tributdrio Nacional exclui a responsabilidade pela infracao
denunciada pelo sujeito passivo, acompanhada do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, desde que anterior a qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizagao
relacionados com a infragao.

O instituto pressupde, como elemento essencial, a revelacdo ao Fisco de infracdo
que lhe era desconhecida, de modo que a iniciativa do contribuinte substitua a atividade de
constituicao do crédito que caberia a administracdo. Ndo é o que os elementos dos autos revelam.

Os valores correspondentes as estimativas de 2013 decorriam diretamente da
matéria discutida em mandado de seguranca impetrado pela prdpria recorrente, no qual se
assegurava a ndo adicdo da CSLL na apuracdo do lucro real, situacdo plenamente conhecida da
administragdo tributaria, tanto que relativamente a exercicios anteriores haviam sido lavrados
autos de infragcdo com exigibilidade suspensa.

N3o havia, portanto, infracdo oculta a ser revelada, mas obrigacao cuja exigibilidade
estava sob discussao judicial e cujo termo para recolhimento sem penalidade veio disciplinado em
regra especifica.

Com efeito, o art. 63, § 29, da Lei n2 9.430, de 1996, estabelece que a interposicao
de acdo judicial favorecida com medida liminar interrompe a incidéncia da multa de mora desde a
concessao da medida até trinta dias apds a data da publicagcdo da decisao judicial que considerar
devido o tributo.

Trata-se de norma especial, que disciplina precisamente a hipétese do contribuinte
gue, amparado por provimento judicial, deixa de recolher o tributo e o faz apds a cessacdo da
protecdo. Admitir que o pagamento efetuado fora daquele prazo atraia o beneficio do art. 138
esvaziaria por completo a regra do art. 63, § 22, que perderia qualquer utilidade pratica.

As informacdes contantes dos autos apontam que os recolhimentos ocorreram em
26 de novembro de 2013, quando ja ultrapassado o trintidio contado da publicacdo do acérdao
gue denegou a seguranca, em 30 de agosto de 2013, e mesmo se computado o prazo a partir da
publicacdo do acdrddo dos embargos de declaracdo, em 25 de outubro de 2013, o pagamento
teria se dado além do termo final.

Cumpre examinar o precedente invocado nas razdes recursais. No julgamento do
Recurso Especial n2 1.149.022/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal

10
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de Justica assentou que o beneficio do art. 138 ndo se caracteriza quanto a tributos declarados e
recolhidos fora do prazo, na forma da Siumula 360 daquela Corte.

Admitiu-o, por outro lado, na hipétese em que o contribuinte, tendo declarado
parcialmente o débito com pagamento integral, retifica a declaragdo antes de qualquer
procedimento da administracdo, noticiando diferenca a maior cuja quitagdo se da
concomitantemente, de modo que a retificacdo espontanea é o prdprio ato que revela a infracdo e
dispensa a constituicdo do crédito pelo Fisco.

A hipdtese dos autos ndo se amolda a do precedente. Ali, a infracdo era
desconhecida da administragdo e veio a lume por iniciativa do contribuinte, ao passo que, no caso,
a matéria estava sob discussado judicial de conhecimento do Fisco, e o recolhimento se deu fora do
prazo especifico do art. 63, § 22, da Lei n2 9.430, de 1996.

Acresce que as declaracbes dos periodos foram apresentadas sem os débitos
correspondentes, e a sua retificacdo somente ocorreu em 2017, no curso da fiscalizacdo e em
atendimento a intimagdes da autoridade, ndo havendo, em momento anterior, ato de iniciativa da
recorrente que noticiasse a diferenca de forma concomitante ao pagamento.

A comunicac¢do apresentada em 30 de dezembro de 2013 ndo supre essa exigéncia,
pois foi enderecada no contexto da tentativa de adesdo a programa de pagamento e reportava-se
de forma genérica aos débitos vinculados ao mandado de seguranca, sem operar como confissdo
especifica das infracGes relativas as estimativas mensais de 2013.

Entendo que os elementos do caso concreto nao respaldam, assim, a caracterizacao
da dendncia espontanea quanto aos periodos remanescentes.

O reconhecimento do instituto pela unidade de origem, em revisdo de oficio
relativa a novembro de 2012 e ao ajuste anual de 2012, deu-se em ato administrativo préprio e
circunscrito aqueles periodos, cujos efeitos ndo se estendem a este processo nem vinculam este
colegiado quanto as estimativas de 2013.

Da multa exigida isoladamente sobre as estimativas de janeiro a marco de 2013

Afastada a denudncia espontanea, remanesce exigivel a multa de mora relativa aos
recolhimentos efetuados a destempo, do que decorre a subsisténcia da premissa sobre a qual
operou a imputacdo proporcional que deu origem a exigéncia ora examinada.

Alega a recorrente que nao se realizou o fato gerador da penalidade, porquanto as
estimativas foram recolhidas, remanescendo controvérsia apenas quanto a multa de mora, de
sorte que inexistiria falta de recolhimento a autorizar a multa do art. 44, inciso Il, alinea b, da Lei
n? 9.430, de 1996.

A apuracdo das diferencas decorreu da aplicacdo do método da imputacdo
proporcional dos pagamentos, com fundamento nos arts. 163 e 167 do Cédigo Tributario Nacional,
mediante rateio do valor recolhido em cada documento de arrecadacdo entre principal, multa e
juros.

=1
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A Sumula CARF n? 228 assenta que, ndo computada a integralidade dos acréscimos
moratérios no pagamento, a imputacdo proporcional é o Unico método admitido pelo Cddigo
Tributdrio Nacional, do que resulta o reconhecimento de saldo devedor das estimativas e do
tributo apurado ao final do periodo.

Aplicado o enunciado ao caso, a auséncia da multa de mora nos documentos de
arrecadacdo impediu a quitacdo integral das antecipag¢des, remanescendo saldo de estimativa ndo
recolhida, sobre o qual incide a penalidade cominada no art. 44, inciso Il, alinea b, da Lei n2 9.430,
de 1996.

Ndo se desconhece a SUmula CARF n2 74, segundo a qual se aplica retroativamente
o art. 14 da Lei n2 11.488, de 2007, que revogou a multa de oficio isolada por falta de acréscimo
da multa de mora ao pagamento de tributo em atraso, antes prevista no art. 44, § 19, inciso Il, da
Lei n29.430, de 1996.

O enunciado, todavia, alcanca a penalidade autbnoma outrora cominada para a
hipdétese especifica de pagamento desacompanhado do acréscimo moratério, e ndo a multa do
art. 44, inciso 11, alinea b, do mesmo diploma, que sanciona a falta de recolhimento de estimativa
mensal e constitui a capitulagdao adotada no langamento.

A exigéncia em exame ndo se funda na auséncia da multa de mora tomada em si
mesma, mas no saldo de antecipacdo apurado apds a imputacdo proporcional, de modo que a
hipdétese ndo se identifica com a da penalidade revogada a que se refere o enunciado sumular.

Nesse contexto, a alegacao de recolhimento integral ndo se sustenta, uma vez que a
integralidade pressupunha o computo do acréscimo moratério, cuja falta, distribuida
proporcionalmente, fez emergir a insuficiéncia que a norma sanciona.

Tampouco aproveita a recorrente a alegacdo de mera impontualidade, pois,
reconhecida a exigibilidade da multa de mora e ndo tendo sido ela recolhida, o resultado da
imputacdo ndo é o pagamento tardio integral, mas o pagamento parcial das antecipacdes devidas
no curso do ano-calendario.

Me posiciono, portanto, pela manutencdo da multa exigida isoladamente sobre as
estimativas de janeiro a margo de 2013.

Da Sumula CARF n? 105 e da eficdcia normativa das sumulas deste Conselho

Sustenta a recorrente que a SUmula CARF n2 105 constitui norma complementar da
legislacao tributdria, na forma do art. 100, inciso Il, do Cddigo Tributdrio Nacional, dotada de
eficacia normativa que vincularia também a primeira instancia, e que a decisdo recorrida incorre
em contradi¢do ao admitir possivel duplicidade quanto ao ano-calendario de 2012.

A tese ndo aproveita a recorrente por razao anterior a discussao sobre a eficacia do
enunciado. A Siumula CARF n2 105 dirige-se a hipdtese de exigéncia simultdnea da multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas e da multa de oficio por falta de pagamento do tributo
apurado no ajuste anual, vedando a cumulacao.

12
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O exame do auto de infracdo revela que a multa de oficio lan¢ada incidiu sobre
diferenca de imposto apurada no ajuste anual do ano-calendario de 2012, com vencimento em 31
de marco de 2013, ao passo que, quanto as estimativas mensais de 2013, ndo houve lancamento
de imposto nem de multa de oficio.

Inexistindo multa de oficio exigida ao lado da multa isolada relativa as estimativas
ora examinadas, ndo se configura a concomitancia que o enunciado pressupde, carecendo a tese
de objeto no que remanesce em litigio e tornando-se despicienda a discussdo sobre o alcance da
sumula a fatos geradores posteriores as alteracdes da Lei n2 11.488, de 2007.

A observagao da recorrente quanto ao reconhecimento, pela decisao recorrida, de
possivel duplicidade ndo altera esse quadro, pois a hipdtese ali cogitada envolvia a estimativa de
novembro de 2012 e o ajuste anual do mesmo ano, matéria estranha ao objeto do recurso
voluntdrio.

Quanto a eficdcia normativa invocada, ainda que prejudicada a questdo, anoto que
0 art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 1972, na redagao da Lei n? 11.196, de 2005, condiciona o
efeito vinculante das simulas deste Conselho perante a administragao tributdria a aprovacao pelo
Ministro de Estado da Fazenda, providéncia que ndo se verificou em relagdo ao enunciado
invocado.

Da multa requlamentar por incorrecoes em declaracdo

Insurge-se a recorrente contra a multa de RS 2.500,00, correspondente a RS 500,00
por declaragdo, ao argumento de que as declaragdes originais foram entregues tempestivamente,
de que os valores ja eram conhecidos da administracao desde 30 de dezembro de 2013, de que a
retificacdo competiria de oficio a administracdo e de que orientacdo constante do programa
gerador vedaria a informacdo de valores exigidos em lancamento de oficio.

A penalidade tem fundamento no art. 72 da Lei n2 10.426, de 2002, cujo teor, tal
como reproduzido nos autos, sanciona ndao apenas a falta de entrega ou a entrega em atraso, mas
também a apresentacdo de declaragdo com incorre¢cdes ou omissdes, hipdteses distintas e
autébnomas.

N3o se controverte, pois, sobre a tempestividade da entrega das declaracoes
originais, circunstancia que ndo afasta a infracdo imputada, dado que o que se apurou foi a
incorre¢do do conteldo, na medida em que as declaracdes dos periodos abrangidos nao refletiam
os débitos e os pagamentos efetuados em novembro de 2013.

Trata-se de infracdo a obrigacdo acessdria, cuja caracterizacdo independe da
intencdo do agente e do efeito do ato, nos termos do art. 136 do Cddigo Tributdrio Nacional,
ressalvadas as hipoteses legais em contrario, que aqui ndo se verificam.

A denuncia espontanea, cuja caracterizacdo foi afastada quanto a obrigacado
principal, tampouco aproveitaria a esta exigéncia, porquanto o beneficio do art. 138 do Cddigo

13
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Tributdrio Nacional ndo alcanca a penalidade decorrente do descumprimento auténomo de dever
instrumental, orientacdo que informa a SUmula CARF n2 49.

Quanto a alegada impossibilidade de retificacdo, os elementos dos autos ndo a
confirmam, uma vez que, entre novembro de 2013, quando efetuados os pagamentos, e janeiro
de 2017, quando instaurado o procedimento fiscal, decorreu periodo superior a trés anos em que
ndo se identifica dbice a transmissdo espontanea das declaracdes retificadoras.

A orientacdo do programa gerador invocada pela recorrente reporta-se a valores
exigidos em lancamento de oficio, o que ndo corresponde a situacdo dos periodos aqui tratados,
pois, naquele intervalo, os débitos de 2012 e de 2013 ndo eram objeto de langamento de oficio,
nao se lhes aplicando a vedagdo de informagao em declaragao.

Tampouco convence o argumento de que a retificagdo competiria de oficio a
administracdo, dado que a possibilidade de revisdo e de retificacdo em favor do contribuinte
constitui faculdade da autoridade diante de erro de fato, e ndo substitui o dever legal que recai
sobre o sujeito passivo de prestar informagdes corretas.

A circunstancia de as retificacdes terem sido transmitidas em 2017, por intimagao
da fiscalizagdo, é compativel com a conclusdo de que as declaragGes anteriores continham
incorrecdes, elemento que integra o tipo do art. 72 da Lei n2 10.426, de 2002.

No que toca a graduacdo, o § 39, inciso Il, do referido artigo estabelece o valor
minimo de RS 500,00 para pessoa juridica, patamar efetivamente aplicado, ndo comportando
acolhimento a pretensdo de limitar a exigéncia ao valor de RS 20,00 por grupo de dez
informacgdes, que desconsidera o piso legal.

Com base no exposto, voto pela manutenc¢do da multa regulamentar.
Dispositivo

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do recurso de oficio, conhecer do recurso
voluntario e, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Gabriel Campelo de Carvalho
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